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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. COISA JULGADA. TEMA NÃO DEBATIDO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 282 DO STF. ERRO MATERIAL CORRIGIDO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos temas dos arts. 494, 502, 503 e 507 do 
NCPC, 757 e 781 do CC/2002 não foi objeto de debate prévio nas 
instâncias de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento 
nos termos da Súmula n. 282 do STF, aplicável por analogia.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, constatando-se erro 
material, admite-se seja corrigido, de ofício ou a requerimento da 
parte, ainda que haja trânsito em julgado da sentença, nos termos do 
art. 494, I, do CPC/15. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. COISA JULGADA. TEMA NÃO DEBATIDO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 282 DO STF. ERRO MATERIAL CORRIGIDO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos temas dos arts. 494, 502, 503 e 507 do 
NCPC, 757 e 781 do CC/2002 não foi objeto de debate prévio nas 
instâncias de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento 
nos termos da Súmula n. 282 do STF, aplicável por analogia.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, constatando-se erro 
material, admite-se seja corrigido, de ofício ou a requerimento da 
parte, ainda que haja trânsito em julgado da sentença, nos termos do 
art. 494, I, do CPC/15. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por E. S. S. A. contra decisão 
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monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. COISA JULGADA. TEMA NÃO DEBATIDO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 
282 DO STF. ERRO MATERIAL CORRIGIDO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (e-STJ, fl. 357).

 

Os embargos de declaração opostos por E. S. S.A. foram rejeitados (e-STJ, 
fls. 377-380).

Nas razões do presente inconformismo, repisando os argumentos trazidos 
nas razões recursais, alegou (1) a inaplicabilidade da incidência da Súmula n. 282 do 
STF, pois houve o prequestionamento da matéria, ainda que implicitamente; e (2) 
afronta ao art. 494 do NCPC, aduzindo que a sentença transitada em julgada possuía 
apenas um erro material sendo cabível sua correção no cumprimento de sentença.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 395-400).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento por não ter trazido nenhum elemento apto 
a infirmar as suas conclusões.

A decisão agravada consignou, expressamente, que, de uma simples leitura 
do aresto recorrido, pode-se observar que os temas referentes aos arts. 494, 502, 503 
e 507 do NCPC, 757 e 781 do CC/2002 não foram apreciados pelo v. acórdão recorrido 
e tampouco foram opostos embargos de declaração quanto a esses pontos.

Ademais, a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do NCPC), em 
recurso especial, exige que, no mesmo recurso, seja indicada violação do art. 1.022 do 
NCPC, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo legal.

Não houve, portanto, o indispensável debate prévio, condição sem a qual 
fica obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula n. 282 do STF, por analogia, in 
verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 884, 885 E 886 DO CC/2002; E 917, § 2º, DO CPC/2015. 
DISPOSITIVOS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS 282 E 
356/STF. SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
INEXISTÊNCIA. PENHORA DE VERBA REMUNERATÓRIA. 
COMPROMETIMENTO DA SUBSISTÊNCIA DA EXECUTADA. 
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no 
sentido de que a análise de tese no âmbito do recurso especial exige a 
prévia discussão perante o Tribunal de origem, sob pena de incidirem 
as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, bem como o 
enunciado da Súmula 211/STJ.
2. Ademais, a matéria só pode ser implicitamente incluída no acórdão 
recorrido quando, ao menos, a tese for objeto de embargos de 
declaração na origem e, no Superior Tribunal de Justiça, for verificada 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
3. É vedada a penhora de valores decorrentes de remuneração ou 
proventos do executado quando a constrição acarretar a inviabilidade 
da subsistência do devedor.
4. A proteção conferida pela regra da impenhorabilidade abrange todos 
os valores depositados em conta-corrente, poupança ou outras 
aplicações financeiras.
5. Atestando a instância originária que a constrição impediria a 
subsistência do devedor, descabe ao Superior Tribunal de Justiça 
rever a conclusão acolhida, a qual, alicerçada em elementos de fatos e 
provas existentes nos autos, esbarra na Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.938.768/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 20/9/2021, DJe 23/9/2021)

 
 

De outra parte, em relação à possibilidade de correção do erro material, o 
Tribunal local manifestou-se nos seguintes termos:

 
 

Inequívoco que os autores pleitearam apenas danos morais e danos 
estéticos.
A apólice apresentada (fl. 263 do processo de conhecimento) continha 
cobertura separada para 'danos corporais e/ou materiais', 'danos 
morais' e para 'danos estéticos'.
A cobertura para 'danos estéticos', tanto para os passageiros quanto 
para terceiros, não foi contratada.
A cobertura para 'danos corporais e/ou materiais' para danos causados 
aos passageiros era de R$ 300.000,00. A mesma cobertura para 
terceiros não transportados era de R$ 75.000,00.
Inequívoco, portanto, que houve erro material na sentença, ao 
registrar o limite previsto na apólice para os danos morais, 
porque eles eram de R$ 20.000,00 e não de R$ 75.000,00.
Inexatidões materiais podem ser corrigidas de ofício, conforme 
art. 494, I, do CPC, não havendo ofensa ao trânsito em julgado.
Não há dúvida de que o fundamento adotado foi o de limitar a 
responsabilidade da seguradora ao valor da indenização contratada.
Em suma, os argumentos são acolhidos para julgar inteiramente 
procedente a impugnação de fls. 72/76, considerando-se correto o 
cálculo reconhecido pela Seguradora Essor Seguros S.A., de R$ 

Documento eletrônico VDA44404150 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 11/11/2024 11:06:51
Código de Controle do Documento: 11c15a87-e0ff-40ab-8467-1b8c102003de



26.455,86 (e-STJ, fls. 252/253 – sem destaques no original).
 
 

Nesse contexto, o Tribunal local estaria em conformidade com a 
jurisprudência firmada por esta Corte no sentido de que, em se constatando erro 
material, se admite seja corrigido, de ofício ou a requerimento da parte, ainda que haja 
trânsito em julgado da sentença, nos termos do art. 494, I, do CPC/15. Precedentes.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 2. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 
282 DO STF E 211 DO STJ. 3. COMPOSIÇÃO DA TURMA 
RECURSAL. MODIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 4. AUSÊNCIA DE 
JULGAMENTO CONJUNTO DE PROCESSOS CONEXOS. 
FACULDADE DO JULGADOR. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. 
SÚMULAS 7 E 83/STJ. 5. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ERRO MATERIAL. CARACTERIZAÇÃO. CORREÇÃO 
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 6. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 não se 
sustenta, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma 
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da recorrente.
2. A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no 
sentido de que a análise de tese no âmbito do recurso especial exige a 
prévia discussão perante o Tribunal de origem, sob pena de incidirem 
as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ, não sendo caso de 
prequestionamento ficto.
3. A matéria referente à composição da turma recursal foi decidida 
com base em ato normativo local, não sendo possível, portanto, a 
rediscussão no âmbito da via extraordinária, em virtude da previsão 
contida na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.
4. Com efeito, a reunião dos processos, por efeito de conexão ou 
continência, é uma faculdade do julgador, o qual não está obrigado a 
realizar julgamento simultâneo se não for para evitar decisões 
conflitantes e privilegiar a economia processual.
4.1. Ademais, a jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que 
a nulidade somente deve ser declarada quando demonstrado o efetivo 
prejuízo à parte, em decorrência da máxima pas de nullité sans grief. 
Precedentes.
4.2. Modificar a conclusão do Tribunal local, a respeito da adequação 
da base de cálculo a título de honorários do administrador judicial, nos 
termos do art. 24, § 1º, da Lei n. 11.101/2005, a qual não lhe 
acarretará nenhum prejuízo, incorrerá em reexame de matéria fático-
probatória, o que é inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ, 
aplicável a ambas as alíneas do permissivo constitucional.
5. De fato, "a doutrina e a jurisprudência firmaram entendimento de 
que, constatado erro material, admite-se seja corrigido, de oficio ou a 
requerimento da parte, ainda que haja trânsito em julgado da 
sentença. Inteligência do art. 463, I, do CPC. Precedentes do STJ" 
(AgInt no AREsp 828.816/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
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Primeira Turma, DJe 21/9/2016).
5.1. A manutenção de algum argumento que, por si só, sustenta o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial.
Incidência da Súmula 283/STF.
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.375.323/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 2/10/2024)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RENOVATÓRIA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO COMERCIAL. 
TERMO INICIAL DO VALOR FIXADO NA SENTENÇA. ERRO 
MATERIAL CORRIGIDO DE OFÍCIO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "constatado erro material, 
admite-se seja corrigido, de oficio ou a requerimento da parte, ainda 
que haja trânsito em julgado da sentença. Inteligência do art. 463, I, do 
CPC [art. 494, I, do CPC/15]. Precedentes do STJ" (AgInt no AREsp 
828.816/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, 
DJe de 21/9/2016).
2. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.589.114/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1º/12/2023)
 
 
AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. AÇÃO RESCINDENDA. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO 
DPVAT. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. ERRO MATERIAL QUE NÃO FAZ 
COISA JULGADA. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO. VÍCIO 
INEXISTENTE.
1. Cuida-se de ação rescisória ajuizada com fundamento no inciso IV 
do art. 966 do CPC/15, visando à rescisão do acórdão proferido por 
esta Corte nos autos de ação de cobrança de indenização do seguro 
DPVAT, em fase de cumprimento de sentença.
2. Trânsito em julgado em 19/04/2018; ação rescisória ajuizada em 
05/04/2019; autos conclusos ao gabinete em 08/04/2019.
3. O propósito da presente ação rescisória é dizer se o acórdão 
rescindendo, ao ajustar o termo inicial de incidência da correção 
monetária, violou a coisa julgada.
4. A ação rescisória somente é cabível de forma excepcional, nas 
hipóteses previstas expressa e taxativamente em lei, e nos estreitos 
limites da manifestação da parte prejudicada, em razão da proteção 
constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança jurídica.
5. O art. 494 do CPC/2015 estabelece que, uma vez publicada a 
sentença, o juiz apenas poderá alterá-la para corrigir, de ofício ou a 
requerimento da parte, inexatidões materiais ou erros de cálculo 
(inciso I) ou por meio de embargos de declaração (inciso II). As 
expressões "inexatidão material" e "erro de cálculo" constituem erro 
material. Nessa linha, a jurisprudência do STJ orienta-se pela 
possibilidade de retificação do erro material, a qualquer tempo, relativo 
à inexatidão perceptível à primeira vista - primo ictu oculi - e cuja 
correção não altera o conteúdo da decisão. Isso porque, a decisão 
eivada de erro material não representa a vontade do julgador, não 
podendo fazer coisa julgada. Precedentes.
6. No que concerne, especificamente, à modificação do termo a quo da 
incidência da correção monetária, esta Corte já se manifestou no 
sentido de que quando o marco inicial da correção monetária tiver sido 
fixado de forma errônea e esse equívoco for evidente, sobretudo 
porque aplicada retroativamente, gerando bis in idem e, 
consequentemente, enriquecimento ilícito da parte beneficiada, está-se 
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diante de erro material passível de correção em sede de cumprimento 
de sentença.
7. Na espécie, a aplicação estrita do entendimento do STJ consagrado 
na Súmula 580 é equivocada, porque ocasiona a dupla incidência de 
correção monetária sobre o valor da condenação (R$ 13.500,00), no 
período compreendido entre a data do evento danoso (14/05/1989) e a 
entrada em vigor da Lei nº 11.482/2007 (31/05/2007). Tal se verifica, 
pois, ao estipular o montante fixo de R$ 13.500,00, o legislador já 
levou em consideração a inflação concernente ao prazo transcorrido 
entre a lei antiga (Lei nº 6.194/74) e a lei nova (Lei nº 11.482/2007).
8. Ação rescisória julgada improcedente.
(AR n. 6.439/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 
julgado em 28/9/2022, DJe de 11/10/2022)

 
Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 

impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESSOR SEGUROS S.A.
ADVOGADOS : DARCIO JOSE DA MOTA - SP067669

INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR - SP132994
AGRAVADO : SANCETUR - SANTA CECILIA TURISMO LTDA
ADVOGADOS : CARLOS DANIEL ROLFSEN - SP142787

GUSTAVO ROLFSEN MITZKUN - SP441394
INTERES. : K E S S (MENOR)
REPR. POR : A DA S R
REPR. POR : V O DOS S
ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE MAGRO GIMENEZ DO AMARAL - SP403146

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESSOR SEGUROS S.A.
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ADVOGADOS : DARCIO JOSE DA MOTA - SP067669
INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR - SP132994

AGRAVADO : SANCETUR - SANTA CECILIA TURISMO LTDA
ADVOGADOS : CARLOS DANIEL ROLFSEN - SP142787

GUSTAVO ROLFSEN MITZKUN - SP441394
INTERES. : K E S S (MENOR)
REPR. POR : A DA S R
REPR. POR : V O DOS S
ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE MAGRO GIMENEZ DO AMARAL - SP403146

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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